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AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE NO
BRASIL: IMPACTOS, DESAFIOS E
OPORTUNIDADES
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O papel do Brasil no cenário
agropecuário global tem crescido nas
últimas décadas, sendo o maior produtor
e exportador de diversas commodities. O
Brasil tem liderança global na produção e
exportação de soja, milho, café, açúcar e
carnes. Nas duas últimas décadas, a
produção agropecuária brasileira cresceu,
em média, 8% ao ano, e o valor das
exportações, incluindo produtos
processados, aumentou cerca de 9,4%.

Porém, o modelo agrícola dominante
baseia-se em uso intensivo de insumos
químicos e expansão sobre ecossistemas
nativos. A área agropecuária cresceu de
187,3 para 282,5 milhões de hectares entre
1985 e 2022. Pastagens representam 58%
do total e aumentaram aproximadamente
60% no período. Na Amazônia, as
pastagens aumentaram de 13,7 para 57,7
milhões de hectares. O Brasil é um dos
maiores consumidores mundiais de
agrotóxicos. Entre 2010 e 2022, a
comercialização de agrotóxicos aumentou
108%. Soja, milho, algodão e cana-de-
açúcar respondem por 83% do consumo
nacional de agrotóxicos.

A expansão agropecuária sem
planejamento ambiental gera perda de
biodiversidade, contaminação do solo, da
água e do ar, pressão sobre povos
tradicionais e concentração fundiária. Isto
acontece sobretudo no Cerrado e na
Amazônia. No Cerrado, a pressão se dá pela
conversão direta de áreas (50% já
transformadas), enquanto na Amazônia o
ciclo de desmatamento é alimentado pelo
deslocamento da pecuária extensiva pela 

agricultura. Os demais biomas também
sofrem pressões: substituição de pastagens
no Pampa, pecuária de baixa produtividade no
Pantanal, ocupação de áreas frágeis na
Caatinga e monoculturas em paisagens
fragmentadas da Mata Atlântica.

No campo há muitas desigualdades e
vulnerabilidades que comprometem a
sustentabilidade do setor no longo prazo.
Agricultores familiares são 77% dos
estabelecimentos, mas ocupam apenas 23%
da área agrícola. Menos de 20% dos
agricultores familiares recebem assistência
técnica regularmente. A maior parte do crédito
rural ainda é destinada à agricultura patronal.
A concentração fundiária é elevada, com
índice de Gini entre 0,73 e 0,86. Eventos
climáticos extremos têm causado perdas na
produção e produtividade agropecuária. A
agricultura familiar é mais vulnerável,
especialmente nas regiões Norte e Nordeste.
Povos indígenas e comunidades tradicionais
sofrem com a degradação ambiental e têm
pouco acesso a políticas públicas.

A dinâmica da agricultura e as
transformações em curso estão
conectadas aos compromissos assumidos
pelo Brasil no âmbito da Agenda 2030 da
Organização das Nações Unidas. A
agropecuária exerce papel estratégico no
cumprimento dos Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável (ODS), ao
mesmo tempo em que representa um ponto
de tensão para sua efetivação. O agronegócio
representa, em média, 25% a 30% do Produto
Interno Bruto (PIB) brasileiro, gerando milhões
de postos de trabalho, renda e divisas ao país.
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Entretando, apenas 8% das metas da
Agenda 2030 foram plenamente
cumpridas até agora. Barreiras à
sustentabilidade são: baixa adoção de
práticas sustentáveis, dependência de
insumos químicos, desigualdade no acesso
ao crédito e assistência, fragilidade da
governança e retrocessos legais. Existem
várias práticas sustentáveis adotadas:
plantio direto, fixação biológica de nitrogênio,
rotação de culturas, manejo integrado de
pragas, agricultura de precisão e Integração
Lavoura-Pecuária (ILP). Porém, iniciativas
para melhoria, como o Plano ABC, Moratória
da Soja e novas regras do Plano Safra,
enfrentam limitações na implementação.

Avançar na sustentabilidade é essencial
para garantir competitividade, crescimento
econômico, segurança alimentar e justiça
social. Várias estratégias e recomendações
para transformação necessitam ser adotadas
e aceleradas, com recuperação de pastagens
degradadas, expansão de sistemas
agroecológicos, e adoção do pagamento por
Serviços Ambientais (PSA), bioinsumos,
energia verde e valorização de saberes
tradicionais. Para isto deve-se fortalecer a
governança, ampliar assistência técnica, rever
incentivos fiscais, expandir o crédito “verde”,
garantir direitos territoriais e basear políticas
em evidências científicas.
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Introdução
 O Brasil ocupa papel importante no cenário
agropecuário global, sendo o maior produtor
e exportador de diversas commodities, como
soja, milho, açúcar e carnes (Maranhão et
al., 2025; United States Department of
Agriculture – USDA, 2023). Nas duas últimas
décadas, a produção agropecuária brasileira
cresceu, em média, 8% ao ano, e o valor
das exportações, incluindo produtos
processados, aumentou cerca de 9,4%
(Valdes, 2022). Esses avanços resultam da
combinação de disponibilidade de terra,
água e condições edafoclimáticas
favoráveis, política agrícola e investimento
em pesquisa e inovação tecnológica.
Projeções indicam que até meados do
século XXI a produção brasileira,

principalmente de soja e carne bovina,
crescerá a taxas superiores às de seus
concorrentes, tornando o país ainda mais
relevante no comércio internacional (USDA,
2022). 
 A construção desse protagonismo “foi
acompanhada por mudanças substanciais no
uso da terra, incluindo a expansão das
atividades agrícolas em vastas áreas de
florestas do país” (Carreira et al., 2024, p. 3).
O documento “Geo Brasil 2002: Perspectivas
do Meio Ambiente no Brasil” foi taxativo ao
afirmar que, desde o período colonial, uma
das principais causas da perda da
biodiversidade é a conversão de terras para a
expansão agrícola (Santos; Câmara, 2002).
Em 2025, esse continua sendo o grande
desafio do Brasil para manter a liderança em
bases sustentáveis.

Quadro 6.1: Dinâmica da agricultura brasileira: do modelo dominante à transição para a
sustentabilidade

Fonte: elaboração dos autores com base em conclusões da literatura consultada para a elaboração do capítulo.

PARADIGMA AGRÍCOLA DOMINANTE
Produção de commodities para exportação
Uso intensivo de insumos químicos
Expansão sobre ecossistemas nativos

EFEITOS NEGATIVOS DO MODELO
ATUAL
Impactos sobre biodiversidade e saúde
Aumento das emissões de gases de efeito
estufa
Comprometimento dos serviços
ecossistêmicos

Agricultura e meio
ambiente

PRESSÕES POR SUSTENTABILIDADE
Regulamentações ambientais de países
compradores
Rastreabilidade e redução de impactos
ambientais
Incentivos financeiros para práticas
sustentáveis

TRANSFORMAÇÕES EM CURSO
Práticas agrícolas de baixo carbono
Sistemas agroecológicos e uso de
bioinsumos
Avanço da agricultura regenerativa e da
bioeconomia circular

 A dinâmica da agricultura e as
transformações em curso estão conectadas
aos compromissos assumidos pelo Brasil no
âmbito da Agenda 2030 da Organização das
Nações Unidas. A agropecuária exerce
papel estratégico no cumprimento dos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

(ODS), ao mesmo tempo em que representa
um ponto de tensão para sua efetivação.
Entre os ODS diretamente relacionados à
temática deste capítulo destaca-se: ODS 2
(Fome zero e agricultura sustentável), ODS 12
(Consumo e produção responsáveis), ODS 13
(Ação contra a mudança global do clima) e
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ODS 15 (Vida terrestre). Os temas
abordados também dialogam com o ODS 1
(erradicação da pobreza), ODS 6 (água
potável e saneamento) e ODS 3 (saúde e
bem-estar), evidenciando o caráter
transversal da sustentabilidade.  Neste
capítulo, a agropecuária é analisada como
fonte de pressão ambiental e,
simultaneamente, vetor para conciliar a
produção de alimentos, fibras e energia com
conservação ambiental, justiça social e
resiliência climática. Para isso, buscamos
descrever dinâmicas estruturais que
conectam o desempenho agropecuário às
transformações ambientais. Utilizamos a
metodologia “Forças Motrizes, Pressões,
Estado, Impacto e Respostas” (Driver-

Pressure-State-Impact-Response – DPSIR)
desenvolvida pela European Environment
Agency (EAA, 1999). O modelo DPSIR
procura organizar a relação entre sociedade e
meio ambiente, identificando causas e efeitos
dos problemas ambientais e direcionando
ações para sua solução. É útil para orientar
políticas, fornecendo informações para
monitoramento e tomada de decisão. Os
principais resultados da análise estão
resumidos na Figura 6.1. Esse diagnóstico é
relevante diante do contexto ambiental global
– mudança climática, perda de biodiversidade
e poluição – que desafia a sustentabilidade
dos sistemas agroalimentares e exige
transformações estruturais. 

Figura 6.1 - Relação entre agricultura e meio ambiente: Forças Motrizes, Pressões,
Estado, Impacto e Respostas 

Fonte: elaboração dos autores com base em conclusões da literatura consultada para a elaboração do capítulo.

Agricultura e
meio ambiente:
contexto da
transformação
estrutural da
qualidade
ambiental

 A expansão e transformação da
agropecuária tornaram o Brasil protagonista
no mercado agrícola global, reconfiguraram
paisagens e geraram externalidades
socioambientais. O setor representa vetor de
crescimento econômico e, ao mesmo tempo,
desempenha papel central na crise
ambiental ao contribuir significativamente
para as emissões de gases de efeito estufa
(GEE), perda de cobertura vegetal e
biodiversidade e contaminação de solos,
águas e alimentos. 
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Potência agroexportadora: origens e
dinâmicas da expansão
 A expansão do setor tem sido impulsionada
por múltiplas forças motrizes que refletem
tanto dinâmicas globais quanto escolhas
políticas e desenvolvimento tecnológico
local. A crescente demanda mundial, o
aumento nos preços internacionais e a
pressão por competitividade levaram à
intensificação da produção com foco na
redução de custos (Maranhão et al., 2025;
Costa et al., 2024; Lucas et al., 2023;
Safanelli et al., 2023). Essa tendência foi
reforçada por políticas públicas e estrutura
de financiamento voltadas ao crescimento
do agronegócio convencional (Costa et al.,
2024; Leite; Wesz Junior, 2014).
 Pode-se afirmar que a expansão do
agronegócio não foi espontânea nem
exclusivamente orientada pelo mercado,
mas estrategicamente planejada e
fortemente financiada pelo Estado brasileiro.
Conforme destaca Leite e Wesz Junior
(2015, 105), “é evidente (...) a presença do
Estado no apoio e fomento das atividades
produtivas agrícolas capitaneadas por
commodities (...). Isso pode ser mais bem
observado por meio da política de
financiamento rural e agroindustrial, pela
qual esse segmento vem obtendo um
crescente aporte de recursos públicos”.
 Conforme o relatório “Visão 2030: o futuro
da agricultura brasileira” (Empresa Brasileira
de Pesquisa Agropecuária – Embrapa,
2018), a combinação de investimentos em
ciência, tecnologia e inovação (CT&I),
abundância de recursos naturais, políticas
públicas estratégicas, habilidade dos
produtores e estruturação das cadeias de
suprimentos, foi decisiva para posicionar o
Brasil como potência agroexportadora.
Desde a década de 1970, o país tem
melhorado a eficiência de sua produção,
como mostra o crescimento expressivo da
Produtividade Total dos Fatores – PTF
(Figura 6.2).

Figura 6.2 - Evolução da PTF do Brasil
no período de 1970 a 2022

Fonte: elaboração dos autores com base em dados do United
States Department of Agriculture – USDA (2024).

 Esses ganhos de eficiência se refletem no
“efeito poupa-terra”, resultante da adoção de
tecnologias e práticas mais produtivas
(Campos; Ribeiro; Da Cruz, 2024). Esse “novo
padrão introduz o capital ‘em todas as suas
modalidades’ no centro do desenvolvimento
agrícola e agrário (...), pois a produção e as
rendas agropecuárias passam a depender,
crescentemente, dos investimentos em
infraestrutura, máquinas, tecnologia”
(Buainain et al., 2013, p. 110). Os efeitos
dessas mudanças ficaram mais evidentes a
partir da década de 1990, “quando o saldo
comercial decorrente da produção
agropecuária começou a aumentar
velozmente” (Buainain et al., 2013, p. 111).
 Juntamente com esse “novo padrão de
produção capitalista”, a demanda nacional e
internacional constitui uma das principais
forças motrizes da expansão agropecuária no
Brasil (Buainain et al., 2013; Maranhão et al.,
2025). A demanda é impulsionada pelo
crescimento populacional, pelo aumento da
renda per capita em países importadores e
pelas mudanças nas dietas globais que
favorecem o consumo de proteína animal.
Devido às suas vantagens comparativas, o
Brasil tornou-se ator central no abastecimento
dos mercados globais (Ribeiro et al. 2025;
Bueno et al., 2025; Reis et al., 2023; Safanelli
et al., 2023; Embrapa, 2018). Apesar do
desempenho econômico, a expansão
agropecuária também aprofundou
desigualdades sociais e impactos ambientais. 
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 Pode-se afirmar que as forças motrizes aqui
destacadas operam de forma articulada e,
muitas vezes, contraditórias: enquanto
algumas promovem a intensificação e a
degradação ambiental, outras estimulam a
inovação sustentável e a recuperação de
ecossistemas, como será demonstrado ao
longo do capítulo.

Pressões territoriais e ambientais: efeitos
da expansão agropecuária
 Mesmo com a intensificação da
produtividade, também houve grande
expansão da área plantada ao longo das
décadas. Dados do Projeto MapBiomas
(2023) indicam que, entre 1985 e 2022, a

área ocupada pela agropecuária no Brasil
expandiu de 187,3 para 282,5 milhões de
hectares, sendo 58% constituídos por
pastagens, que tiveram crescimento superior
a 60% no período (Figura 6.3). Essa expansão
ocorreu principalmente na Amazônia, onde as
pastagens passaram de 13,7 milhões para
57,7 milhões de hectares (Mha). Para
conversão direta à agricultura, os principais
estados (Mato Grosso, Rio Grande do Sul,
Bahia, Maranhão e Goiás) somaram 8,74
Mha de desmatamento. No caso de
desmatamento para pastagens, Pará, Mato
Grosso, Rondônia, Maranhão e Tocantins
totalizaram 51,3 milhões de Mha.

Figura 6.3 - Expansão da área agrícola no Brasil entre 1985 e 2022

Fonte: Projeto MapBiomas (2023).

 O caso da soja é emblemático. Com o
desenvolvimento de cultivares adaptadas às
condições edafoclimáticas brasileiras, a
cultura passou a ser plantada em todas as
regiões (Abrahão; Costa, 2018). A Figura 6.4
ilustra o aumento da área de cultivo de soja
no Brasil. Dados da Companhia Nacional de
Abastecimento – Conab (2025) indicam que
a área plantada aumentou de 9,7 para 47,6

milhões de hectares entre as safras de 1990-
91 e 2024-25. Embora a produção tenha
aumentado aproximadamente 10 vezes no
período, esse avanço foi impulsionado
sobretudo pela expansão da área plantada
(que quadruplicou), enquanto os ganhos de
produtividade (que pouco mais que dobraram)
desempenharam papel secundário.
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Figura 6.4 - Expansão da área plantada de soja no Brasil entre 1988 (a) e 2024 (b)

(a) (b)
Fonte: elaborado pelos autores a partir de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2024a).

 Os padrões de produção e comércio de
commodities agrícolas revelam como as
cadeias de suprimento moldam o uso da
terra no Brasil (Maranhão et al. 2025; Reis et
al., 2023; Franco-Solís; Montanía; 2021). No
caso da Amazônia Legal, a Haddad et al.,
(2024, p. 1145) demonstram que “a principal
força motriz econômica para o
desmatamento é o mercado interno,
responsável por quase o triplo do
desmatamento gerado pela demanda
internacional”. A crescente demanda por
commodities e aumentos de seus preços no
mercado internacional também exercem
forte influência sobre as decisões de uso da
terra no Brasil (Miranda; Britz; Börner, 2024). 
 O Cerrado, savana mais biodiversa do
mundo (Soterroni et al., 2019), apresenta as
maiores pressões atuais devido à expansão
agropecuária (Rabeschini et al., 2025; Dick
et al., 2022). Suas condições favoráveis para
a mecanização estimulam o avanço de
monoculturas em detrimento da cobertura
vegetal (Lucas; Caldarelli; Ventura, 2023). A
conversão de habitats naturais para usos
agrícolas já compromete aproximadamente
50% de sua área original. Essa mudança no
uso da terra é impulsionada por culturas
como soja, milho, algodão, eucalipto, cana-
de-açúcar e pastagens. A intensidade
dessas pressões é particularmente forte nas
fronteiras agrícolas em expansão, como o
Matopiba, que corresponde ao Tocantins, e
áreas do Maranhão, do Piauí e da Bahia

(Rabeschini et al., 2025).
 Na Amazônia, a expansão da fronteira
agrícola é caracterizada por uma dinâmica de
“desmatamento por deslocamento de
produção” (Ribeiro et al., 2025). O processo
inicia com a exploração madeireira, que
garante o financiamento da expansão
agropecuária. A pecuária extensiva, pouco
produtiva, ocupa a maior parte das áreas
desmatadas, seguida pela agricultura, que
avança sobre áreas anteriormente abertas
para pasto. A pecuária é, então, “empurrada”
para novas fronteiras florestais,
retroalimentando o desmatamento (Ribeiro et
al., 2025).
 Segundo Haddad et al. (2024, 1145), “nos
últimos 50 anos, a Amazônia Legal tornou-se
a maior região de produção pecuária e a
terceira maior de grãos do Brasil”;
concomitantemente, “desde 1975, 69 milhões
de hectares de floresta primária foram
desmatados”. Costa et al. (2024) explicam
que ao desmatamento somam-se incêndios
florestais, dispersão de agrotóxicos, redução
da diversidade agrícola, grilagem,
especulação fundiária, privatização de terras
públicas, conflitos com povos indígenas e
deslocamento de comunidades tradicionais.
Esses autores afirmam que, desde os anos
1990, o agronegócio expandiu-se rapidamente
no bioma Amazônico, dominando a produção
regional e recebendo a maior parte dos
subsídios, apoio institucional e infraestrutura
logística.”
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 Pressões semelhantes acontecem nos
biomas Pampa, Pantanal, Caatinga e Mata
Atlântica. No Pampa, a degradação decorre
da substituição das pastagens nativas por
lavouras comerciais, especialmente soja, e
da adoção de pastoreio contínuo e seletivo,
reduzindo a cobertura do solo e
intensificando os processos erosivos. No
Pantanal, as pressões são relativamente
menores, devido a  restrições ambientais e
de infraestrutura que limitam a viabilidade da
agricultura intensiva, favorecendo a
conservação de recursos naturais, apesar da
baixa produtividade dos sistemas pecuários
extensivos predominantes (Dick et al., 2022;
Dick et al., 2021). As pressões na Caatinga
derivam da ocupação de áreas com baixa
resiliência ecológica e pouca capacidade de
regeneração natural. O aumento da área
agrícola em ambientes já sujeitos a estresse
hídrico e baixa fertilidade natural
comprometem a diversidade biológica
(Refati et al., 2023; Santos et al., 2023). Na
Mata Atlântica há o uso intensivo de áreas já
desmatadas, com manutenção de
monoculturas em paisagens fragmentadas
(Lucas; Caldarelli; Ventura, 2023).
 As pressões sobre os biomas dificultam o
cumprimento do ODS 15 (vida terrestre),
comprometendo a conservação da
biodiversidade e a integridade dos
ecossistemas. Portanto, o setor
agropecuário desempenha papel central na
tríplice crise ambiental: contribui
significativamente para as emissões de
GEE, perda de cobertura vegetal e
biodiversidade e contaminação de solos,
águas e alimentos.

Uso intensivo de insumos e os impactos
ambientais da agricultura 
 A intensificação da conversão de

ecossistemas naturais para produção resulta
em impactos ambientais, como perda de
biodiversidade, fragmentação de habitats,
contaminação de solos e águas pelo uso de
insumos químicos e aumento das emissões
de GEE (Sá; Gomes, 2025; Azevedo Júnior;
Rodrigues; Silva, 2022; Câmara; Mendes,
2023). Esse processo é acompanhado por
pressões sobre povos indígenas e
comunidades tradicionais, concentração
fundiária, desigualdades no acesso a políticas
públicas e dificuldades de inclusão produtiva
de pequenos agricultores (Costa et al., 2024).
Os impactos negativos são especialmente
intensos nos biomas Cerrado e Amazônia,
que concentram grande parte da expansão
agropecuária. Isso implica que “a
intensificação da produção (...) não foi neutra,
do ponto de vista social, e nem inócua, do
ponto de vista ambiental” (Buainain et al.,
2013, p. 112). 
 O modelo predominante na agricultura
comercial exige o uso intensivo de herbicidas,
inseticidas e fungicidas (Câmara; Mendes,
2023), como mostra a Figura 6.5. Como
resultado, o Brasil é um dos maiores
consumidores globais de agrotóxicos. O uso
inadequado de agrotóxicos contamina solos,
águas e unidades de conservação. Ademais,
alimentos apresentam níveis desses resíduos
que frequentemente excedem os limites das
normas internacionais. Há implicações diretas
para a saúde pública, com registros de
intoxicações, que afetam de forma
particularmente grave trabalhadores rurais,
mulheres e crianças. A biodiversidade
também é impactada, com declínio de
polinizadores e outros organismos
fundamentais para o equilíbrio dos
ecossistemas (Fundação Heinrich Böll, 2024).
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Figura 6.5 - Panorama do uso de agrotóxicos no Brasil 

Fonte: elaborado pelos autores a partir da dados de Fundação Heinrich Böll (2024) e Hess et al. (2024).

 As pressões identificadas neste estudo
provocam alterações significativas nos
recursos ambientais. A expansão
agropecuária foi responsável por mais de
97% de toda a perda de vegetação nativa no
Brasil nos últimos seis anos (MapBiomas,
2025). No Cerrado, devido à atuação do
agronegócio, restam apenas 19,8% da
vegetação nativa sem alterações (Mello et
al., 2025). Aproximadamente 38% da
floresta amazônica remanescente apresenta
degradação causada por desmatamento,
fragmentação de habitats, incêndios e secas
extremas (Lapola et al. 2023). Estudos
recentes confirmam que a degradação da
Amazônia está reduzindo sua capacidade de
armazenar carbono, sinalizando um “ponto
de virada” crítico (Pires, 2023). 
 As práticas agrícolas intensivas promovem
a degradação da qualidade do solo, da água
e do ar (Ribeiro et al., 2025; Lucas et al.,
2023; Safanelli et al., 2023).
  O desmatamento, revolvimento constante
do solo e irrigação mal gerida contribuem
para a perda de matéria orgânica,
compactação, erosão e salinização do solo,
enquanto o uso excessivo de fertilizantes
nitrogenados contamina as águas e aumenta
as emissões de óxido nitroso devido à
lixiviação e volatilização (Yang et al., 2024). 

 Os dados desta seção reforçam que
desmatamento e fragmentação de habitats
impulsionam a perda de biodiversidade
(impactando diretamente o ODS 15) e o uso
intensivo de agrotóxicos e fertilizantes gera
poluição difusa (afetando o ODS 6 e o ODS
12). Esses processos estão intrinsecamente
ligados ao aumento das emissões de GEE e à
aceleração das mudanças climáticas
(comprometendo o ODS 13). Essa sinergia de
crises indica abordagens integradas que
reconhecem a interdependência entre a
proteção dos ecossistemas (ODS 14 e 15) e a
produção e o consumo de alimentos (ODS 2). 

2.4. Mudanças climáticas, impactos na
agricultura e estratégias de mitigação
 As mudanças ambientais afetam
ecossistemas, economia e sociedade de
formas distintas. Entre eles, destaca-se a
redução de serviços ecossistêmicos, como a
polinização, a regulação hídrica e climática e
o controle biológico (Rabeschini et al., 2025;
Costa et al., 2024; Lapola et al., 2023), bem
como a intensificação das emissões de GEE
associadas ao desmatamento, degradação
florestal e atividades agropecuárias (Costa
et al., 2024; Ribeiro et al., 2025). 
 A mudança no uso da terra e a
agropecuária responderam,
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Debone; Miraglia, 2025; Baca et al., 2024). A
pecuária foi responsável por 80% das
emissões do setor agropecuário e
aproximadamente 21% do total nacional em
2023 (SEEG, 2024). A Figura 6.6 mostra que
o aumento das emissões brasileiras de
CO₂eq acompanha o crescimento do
rebanho bovino.

Figura 6.6 - Evolução do rebanho bovino e das emissões de CO₂eq no Brasil no
período de 2000 a 2023 

Fonte: elaborado pelos autores a partir de dados do SEEG (2024) e do IBGE (2024b).

 Um dos fatores que explicam as emissões
de GEE é o fato de a pecuária brasileira ser
baseada, majoritariamente, em sistemas
extensivos de pastagem. Quando mal
manejadas, as pastagens perdem qualidade
nutricional e os animais demoram mais para
ganhar peso, produzem menos e emitem
mais metano. A baixa eficiência produtiva,
aliada à degradação de pastagens, amplia
as emissões do setor e pressiona por
abertura de novas áreas (Vasconcelos;
Zaparolli, 2022; Ruggieri et al., 2020).
 O aumento das emissões de GEE acelera
as mudanças climáticas. Eventos climáticos
extremos têm se tornado mais frequentes e
intensos, com destaque para secas no Norte
e Nordeste, ondas de calor no Semiárido e
na Amazônia, tempestades no Sul e
Sudeste, e ondas de frio severas na região
Sul (Piedra-Bonilla et al., 2025). As
mudanças no clima regional já afetam
negativamente a produção e a produtividade
agrícola, com tendência de intensificação
nas próximas décadas

respectivamente, por 46% e 28% das
emissões de GEE em 2023 – 74% do total
nacional – segundo dados do Sistema de
Estimativas de Emissões e Remoções de
Gases de Efeito Estufa – SEEG (2024). A
contribuição da pecuária bovina é relevante,
dado seu vínculo com o desmatamento e
com emissões de metano (Da Costa;

(Intergovernmental Panel on Climate
Change – IPCC, 2023; Leite-Filho et al.,
2025; Leite-Filho; Soares-Filho; Oliveira,
2024).
 Projeções para o período de 2081–2100
indicam quedas de produtividade da soja e
do milho, de 5,6% e 13,1%, respectivamente
(Li et al., 2025); há ampla variação regional,
mas as áreas do Matopiba podem ser as
mais afetadas (Zilli et al., 2020). Estima-se
que a produtividade da soja pode cair até
20% em verões secos e acima de 10% em
períodos com temperaturas mínimas
elevadas e o milho safrinha pode registrar
perdas de até 30% sob seca severa em abril
e maio; os efeitos são mais intensos quando
eventos climáticos extremos ocorrem
simultaneamente (Benso et al., 2025). Os
impactos são heterogêneos, sendo a
agricultura familiar particularmente
vulnerável nas regiões Norte e Nordeste
(Tanure; Domingues; Magalhães, 2024). 
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Fonte: baseado em Santos, Oliveira e Ferreira Filho (2022); e Nazareth, Gurgel e Cunha (2022). 

 As mudanças climáticas agravam os
impactos ambientais da agricultura,
ampliando os riscos para a sustentabilidade
setorial. Temperaturas maiores, alteração
dos padrões de precipitação e eventos
extremos intensificam outros problemas,
como erosão, proliferação de pragas e
redução da eficácia de insumos
agroquímicos (Yang et al., 2024).
Consequentemente, há aumento no uso de
fertilizantes e agrotóxicos. A expansão das
áreas cultivadas via desmatamento
intensifica as emissões de GEE, criando um
ciclo vicioso, comprometendo as metas
climáticas nacionais.

Quadro 6.2 - Agricultura em risco: efeitos climáticos, econômicos e sociais 

 Nessa seção, o foco recai sobre o
componente “Estado” do modelo DPSIR,
para descrever a condição atual, em termos
produtivos e ambientais, da agricultura
brasileira. O protagonismo agropecuário
brasileiro contrasta com desafios
estruturais, ambientais e sociais que
dificultam o cumprimento das metas de
melhoria da qualidade ambiental no setor,
especialmente no contexto dos ODS
(Figura 6.7). Durante a Conferência do
Clima de Glasgow (COP26), o Brasil
assumiu metas ambiciosas, como eliminar
o desmatamento ilegal até 2028, reduzir
pela metade as emissões de GEE até 2030
(em relação aos níveis de 2005) e alcançar
a neutralidade de carbono até 2050
(UNFCCC, 2022a, 2022b; Bieluczyk et al.,
2024).

IMPACTOS VULNERABIL IDADE ODS AFETADOS

BIOFÍSICOS

-Regiões pobres e
dependentes de agricultura
são mais afetadas.
- Desigualdades regionais
se ampliam.
- Famílias de baixa renda
sofrem mais.
- Aumento da insegurança
alimentar.

- ODS 1 - Erradicação da
pobreza.
- ODS 2 - Fome zero e
agricultura sustentável.
- ODS 3 - Saúde e bem-
estar.
- ODS 10 - Redução das
desigualdades.

MACROECONÔMICOS

- PIB e consumo das
famílias são prejudicados.
- Quedas nas exportações.
-Aumento dos preços de
alimentos.

ODS 8-Trabalho decente
e crescimento
econômico.
ODS 12-Consumo e
produção responsáveis

Os desafios para o
cumprimento das
metas ambientais
na agricultura
brasileira
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Figura 6.7 - Desempenho do Brasil no cumprimento das metas da Agenda 2030

Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2024).

eficaz e econômica para o país atingir a
neutralidade de emissões de GEE até 2050
(Soterroni et al., 2023; Bieluczyk et al., 2024).
A expansão da produção agrícola é
reconhecida como um dos vetores do
desmatamento em regiões tropicais,
respondendo por 45% a 65% dessa
conversão de uso da terra (Pendrill et al.,
2019; Levy et al., 2023). Desde 2001, essa
dinâmica contribuiu para mais de 20% das
emissões globais de GEE de origem antrópica
(Levy et al., 2023) e ocasionou perdas de
biodiversidade em diversos ecossistemas
tropicais (Giam, 2017; Levy et al., 2023). O
desmatamento é apontado como fator de risco
para a ocorrência de colapsos ecológicos
abruptos, como o declínio massivo da
cobertura florestal na Amazônia (Lapola et al.,

Expansão da fronteira agrícola sobre áreas
sensíveis
Um dos entraves que dificultam o
cumprimento das metas é a expansão da
fronteira agrícola sobre áreas sensíveis, como
a Amazônia e o Cerrado. Embora o
desmatamento na Amazônia tenha diminuído
31% entre 2023 e 2024 (Instituto Nacional de
Pesquisas Espaciais – INPE, 2024), o número
ainda está longe de ser considerado
sustentável. Estima-se que, para que o Brasil
cumpra suas  metas climáticas, é essencial
eliminar completamente o desmatamento –
tanto legal quanto ilegal – e restaurar
aproximadamente 35 milhões de hectares de
vegetação nativa. Essa abordagem, baseada
em soluções naturais, é considerada a mais

2018; Levy et al., 2023). Esses eventos
podem desencadear  impactos severos
sobre a produtividade agrícola e o
desempenho econômico regional,
comprometendo a segurança alimentar
(Nepstad et al., 2008; Levy et al., 2023;
Boakes et al., 2024). O avanço da
agropecuária sobre ecossistemas nativos
compromete diretamente o cumprimento do
ODS 13 (Ação contra a mudança global do
clima) e do ODS 15 (Vida terrestre),
dificultando a conservação da biodiversidade
e a redução das emissões de GEE.

Baixa adesão a práticas que conciliam
produtividade e conservação ambiental
 Agricultura de precisão, plantio direto,
fixação biológica de nitrogênio e
recuperação de pastagens degradadas
ainda não atingiram escala suficiente para
gerar impactos positivos consistentes.
Pesquisas revelam que, embora 84% dos
agricultores brasileiros utilizem pelo menos
uma tecnologia digital em seus sistemas de
produção, a adoção de tecnologias de
agricultura de precisão ainda é restrita.
Fatores como altos custos de aquisição, falta
de conectividade e necessidade de
treinamento especializado são apontados
como barreiras para a expansão dessas
tecnologias (Bolfe et al., 2020)
 Em muitas regiões predomina o modelo de
monocultivo com baixa diversificação
produtiva, reduzindo a resiliência agrícola às
mudanças climáticas (De Groot et al., 2021; 



disponível é fornecida por empresas de
agroquímicos, limitando a difusão de
alternativas sustentáveis e reforçando o
modelo baseado no uso intensivo de insumos
químicos. A ausência de apoio técnico e
financeiro reduz as possibilidades de adoção
de sistemas agroecológicos ou agricultura
regenerativa, que requerem conhecimentos
específicos e suporte contínuo (Côte et al.,
2022).
 Esses entraves comprometem o cumprimento
dos ODS e os compromissos assumidos pelo
Brasil na COP 26. Superá-los requer políticas
públicas integradas, fortalecimento da
governança ambiental, apoio ampliado a
pequenos produtores e investimentos em
tecnologias sustentáveis. Apenas com ação
coordenada entre governo, setor produtivo e
sociedade civil será possível alinhar a
agricultura à conservação ambiental, à justiça
social e ao cumprimento da Agenda 2030.
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Suarez; Gwozdz, 2023; Kaur et al., 2024).
Destaca-se a alta dependência de insumos
químicos como um dos principais obstáculos
ao avanço socioambiental do setor (Santos et
al., 2023; Yang et al., 2024). O uso excessivo
e muitas vezes inadequado desses produtos
compromete a qualidade do solo, dos
recursos hídricos e da biodiversidade local,
além de representar riscos diretos à saúde
humana e agravar desigualdades sociais,
sobretudo em áreas rurais vulneráveis (Yang
et al., 2024; Yilmaz e Yilmaz, 2025). 
 Essa dependência está diretamente
relacionada ao ODS 12 (Consumo e produção
responsáveis), em especial à meta 12.4, que
prevê a gestão ambientalmente adequada de
produtos químicos e resíduos. O modelo
agrícola vigente contraria essa meta por não
assegurar o uso seguro e sustentável dos
insumos. Soma-se a isso o fato de que cerca
de 85% dos fertilizantes utilizados no Brasil
são importados, expondo a agricultura
nacional a riscos geopolíticos e econômicos,
como evidenciado durante a guerra entre
Rússia e Ucrânia, que elevou os custos de
produção e ameaçou a segurança alimentar
(Brasil, 2022).

Desigualdade no acesso à terra, recursos e
assistência técnica
 Dados do Censo Agropecuário 2017 indicam
que a concentração fundiária no meio rural
brasileiro se mantém elevada, com o índice de
Gini alcançando 0,867 – o maior valor
registrado desde 1985. Esse patamar supera
os observados nos censos anteriores: 0,854
em 2006, 0,856 em 1995-1996 e 0,857 em
1985, evidenciando a persistência da
desigualdade na distribuição de terras ao
longo do tempo (IBGE, 2019b). 
 Essa desigualdade dificulta o acesso de
pequenos produtores a recursos para
implementar práticas sustentáveis e
tecnologias mais limpas. O acesso ao crédito
rural e à assistência técnica é limitado,
principalmente, para agricultores familiares
(IBGE, 2019a). Apenas 20% dos
estabelecimentos agrícolas no Brasil recebem
algum tipo de orientação técnica. Essa
deficiência é mais pronunciada nas regiões
Norte e Nordeste, onde menos de 10% dos
estabelecimentos são atendidos (IBGE,
2019a). Ademais, parte da assistência

4. Justiça
Ambiental
 A sustentabilidade constitui fundamento
conceitual e prático da agricultura, uma vez
que esta representa uma das formas
permanentes de interação entre os seres
humanos e a natureza (Congreves, 2025).
Assim, a qualidade ambiental – expressa na
preservação do solo fértil, da água limpa, do
ar puro, da biodiversidade e do equilíbrio
climático – constitui-se pilar fundamental
para garantir a continuidade da produção
agrícola, segurança alimentar e bem-estar
das populações rurais e urbanas (FAO,
2021). 
 Entretanto, o crescimento contínuo e as
demandas insustentáveis da população têm
ultrapassado a capacidade de regeneração
dos recursos naturais (Gamage et al., 2023).
Segundo projeções das Nações Unidas, a
população mundial pode alcançar 10,4
bilhões até a década de 2080 (UN, 2022),
agravando a pressão sobre os
ecossistemas. Sem intervenções
apropriadas, torna-se cada vez mais difícil
manter a qualidade ambiental, pois os danos
aos ecossistemas estão se intensificando e
se tornando mais difíceis de reverter
(Gamage et al., 2023; Congreves, 2025). 



 No Brasil, marcado por profunda
concentração de terras, poder econômico e
político das elites agrárias e desigualdade de
acesso aos recursos naturais e instrumentos
de proteção ambiental, a presença/ausência
de qualidade ambiental afeta diferentemente
agricultores familiares, comunidades
indígenas e tradicionais e grandes produtores
(IBGE, 2019b; Maluf et al., 2022; Programa
das Nações Unidas para o Desenvolvimento –
PNUD, 2022). Os benefícios e prejuízos
associados à qualidade ambiental na
agricultura não são distribuídos de forma
equitativa entre os diferentes grupos sociais
(Epps et al., 2025).
 Essa desigualdade é o objeto de estudo da
justiça ambiental, abordagem que busca
compreender e corrigir as assimetrias no
acesso aos bens naturais e na exposição aos
riscos socioambientais (Embrapa, 2018;
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 PNUD, 2022). A compreensão do conceito de
justiça ambiental vem se transformando ao
longo do tempo (Schlosberg; Collins, 2014),
especialmente quando se considera sua
intersecção com a agricultura. Originalmente
concebido como reação às injustiças raciais e
sociais na distribuição de riscos ambientais, o
conceito passou progressivamente a
incorporar elementos ligados à produção de
alimentos, ao acesso à terra e à água, à
valorização dos saberes tradicionais e à
adaptação às mudanças climáticas (Figura 8).
Essa evolução tem sido marcada pelo
reconhecimento das desigualdades no uso
dos recursos naturais, valorização de
sistemas de produção sustentáveis e luta por
direitos territoriais e alimentares, sobretudo de
pequenos agricultores, povos indígenas e
comunidades tradicionais (Schlosberg;
Collins, 2014; Knoble; Yu, 2023).

Figura Q6.3 - Síntese da evolução do conceito de justiça ambiental com ênfase na
agricultura

Quadro 6.3 -  Evolução do conceito de justiça ambiental com ênfase na agricultura

    Anos 1980: o conceito de justiça ambiental surgiu nos Estados Unidos como resposta à
distribuição injusta da poluição e à instalação de indústrias poluentes em áreas habitadas por
populações negras e pobres. Essa abordagem tinha como foco a justiça distributiva e a
exposição desigual a riscos ambientais (Bullard, 1990; Knoble; Yu, 2023).
    Anos 1990: com o avanço da agricultura intensiva e uso crescente de agrotóxicos, os impactos
da poluição agrícola passaram a ser incorporados às discussões sobre justiça ambiental.
Trabalhadores rurais e comunidades próximas às lavouras passaram a figurar como grupos
vulneráveis à contaminação e aos efeitos da degradação ambiental (Shekhar et al., 2024).
    Anos 2000: o conceito se amplia para incluir os efeitos das mudanças climáticas sobre a
agricultura. Ganha força o debate sobre a vulnerabilidade de pequenos produtores e a
responsabilidade das corporações do agronegócio na emissão de GEE e na apropriação de
terras e recursos (Schlosberg; Collins, 2014; Dos Santos et al., 2024; Maluf et al., 2022).
    Atualmente: é incorporada a ideia de justiça climática, defendendo políticas de adaptação,
soberania alimentar, direitos territoriais e valorização dos modos de vida tradicionais. Privilegia-
se a construção de sistemas alimentares sustentáveis e inclusivos, de base agroecológica, com
equidade de gênero e participação social (PNUD, 2022; Berg et al., 2025; Araujo Fonseca;
Bustamante, 2025).

Fonte: Elaborado pelos autores.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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ancestrais sobre o manejo racional dos
recursos naturais (IPCC, 2022; Reyes-García
et al., 2022; Sinthumule, 2023; Araujo
Fonseca; Bustamante, 2025). Estudos
mostram que territórios sob sua gestão
apresentam menor desmatamento e maior
integridade ambiental, reflexo de práticas
como agroflorestas, extrativismo sustentável e
agroecologia (Fa et al., 2020; O’Bryan et al.,
2020; Reyes-García et al., 2022). 
 Agricultores familiares, quilombolas,
ribeirinhos, indígenas e outros povos
tradicionais, comumente utilizam práticas
agrícolas de base ecológica, com pouca ou
nenhuma dependência de insumos químicos,
contribuindo para a conservação da
biodiversidade brasileira (Instituto Chico
Mendes de Conservação da Biodiversidade,
2025; Ministério do Meio Ambiente e Mudança
do Clima – MMA, 2024). Para essas
populações, a boa qualidade do solo, da água
e da biodiversidade não é apenas benefício
ambiental, mas condição de sobrevivência e
de reprodução sociocultural (Oviedo; Doblas,
2022; Santos et al., 2022). 
 Em territórios onde o ambiente está
conservado, esses grupos conseguem manter
sistemas agrícolas sustentáveis, que geram
alimentos, renda e proteção dos ecossistemas
(Oviedo; Doblas, 2022; MMA, 2024).
Exemplos incluem experiências
agroecológicas no semiárido nordestino
apoiadas por redes como a Articulação
Semiárido Brasileiro – ASA Brasil, ou práticas
agroflorestais desenvolvidas por indígenas no
Acre, que aliam conservação ambiental e
soberania alimentar (Bianchini; Bianchini,
2007; ASA Brasil, 2015).
 Reconhecer e fortalecer a atuação dos povos
tradicionais é fundamental para a justiça
ambiental, pois envolve garantir direitos
territoriais, valorizar a diversidade cultural e
apoiar sistemas produtivos sustentáveis
(Adams; Sarvestani, 2024; Osborne et al.,
2024). Incorporar seus saberes e demandas
nas políticas públicas, além de imperativo
ético, constitui-se solução para promover
desenvolvimento rural inclusivo e conservação
dos biomas brasileiros (Araujo Fonseca;
Bustamante, 2025).
 Reconhecê-los como atores centrais na
adaptação e mitigação das mudanças
climáticas é essencial. Guardiões de práticas

 Enquanto algumas populações conseguem
usufruir dos benefícios de uma agricultura
ambientalmente equilibrada (alimentos
saudáveis, solos produtivos e estabilidade
hídrica), outras enfrentam efeitos da
degradação ambiental com pouca
capacidade de reação, como a exposição a
pesticidas, conflitos territoriais, insegurança
alimentar, baixa qualidade do ar e
intensificação de eventos climáticos
extremos (PNUD, 2022; Dos Santos et al.,
2024; Yu et al., 2024; Leite et al., 2025). A
justiça ambiental, portanto, exige
reconhecimento à diversidade de impactos e
à necessidade de políticas para equidade no
acesso à qualidade ambiental no campo
(PNUD, 2022).
 A degradação ambiental, causada por
desmatamento, uso irracional de pesticidas,
erosão, contaminação hídrica e mudanças
climáticas, tem impactos mais intensos
sobre grupos com menor poder econômico,
político e institucional (Arcuray et al., 2021;
Donley et al., 2022; PNUD, 2022). Povos
indígenas e comunidades tradicionais têm
sua existência comprometida, pois a
poluição de rios, desmatamento e
degradação do solo afetam seus modos de
vida, ameaçam seus conhecimentos e
ampliam a insegurança alimentar
(Fernández‐Llamazares et al., 2023;
Scheidel et al., 2023).
 Ademais, muitas dessas comunidades
enfrentam restrições no acesso a políticas
ambientais, como regularização fundiária,
assistência técnica e incentivos à
agroecologia, agravando sua vulnerabilidade
(Goris et al., 2024; Berg et al., 2025). A
concentração fundiária intensifica esse
quadro: o coeficiente de Gini da propriedade
no Brasil chegou a 0,73, colocando o país
entre os mais desiguais do mundo. Cerca de
25% da área agrícola está em apenas
15.686 imóveis, equivalentes a 0,3% das
propriedades registradas (Pinto et al., 2020).
Essa desigualdade no acesso e legalização
da terra contribui para a pobreza rural e
limita práticas agrícolas sustentáveis.
 Povos indígenas e comunidades tradicionais
exercem papel essencial na conservação
ambiental e na preservação da
biodiversidade, graças a seus modos de vida
sustentáveis e aos conhecimentos
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sustentáveis e detentores de profundo
conhecimento sobre seus territórios,
desempenham papel fundamental no
fortalecimento da resiliência dos
ecossistemas dos quais fazem parte.
Enfrentam os desafios climáticos de forma
inovadora, combinando saberes tradicionais
com tecnologias modernas, criando soluções
adaptativas que beneficiam tanto suas
comunidades quanto a sociedade como um
todo. Esse papel dos povos tradicionais
deve ser incorporado às discussões globais
como exemplo de liderança diante das
mudanças ambientais (Salick; Ross, 2018).
Felizmente, observa-se reconhecimento
crescente do valor do conhecimento local de
comunidades tradicionais para a pesquisa
climática (Cuni-Sanchez et al., 2025).
Enfrentar os desafios da justiça ambiental e
climática exige ações baseadas na equidade
e no respeito aos direitos humanos,
sobretudo nas estratégias de mitigação e
adaptação às mudanças climáticas,
conservação dos ecossistemas e combate à
poluição. É essencial garantir direitos
territoriais dos povos tradicionais na
expansão de áreas protegidas, assegurar
participação social e acesso à informação
nas decisões ambientais, criar mecanismos
de responsabilização por violações ligadas à
degradação ambiental e considerar os
direitos das futuras gerações (PNUD, 2022).
 A transição para uma economia sustentável
e de baixo carbono deve ser justa, com
distribuição equilibrada de esforços e
benefícios, apoiada por marcos legais
sólidos e governança democrática. Na
agricultura brasileira, isso implica reconhecer
desigualdades no acesso à terra e recursos,
promover políticas que assegurem qualidade
ambiental como direito coletivo, garantir
direitos territoriais e ambientais de povos
indígenas e comunidades tradicionais, apoiar
práticas sustentáveis e ampliar a assistência
técnica voltada à conservação.

5. Políticas
agrícolas e
ambientais no
Brasil

 O desenvolvimento da agricultura brasileira
é marcado por uma dualidade: de um lado,
sua notável capacidade produtiva, que
posicionou o país como um dos maiores
produtores e exportadores globais de
commodities; de outro, os impactos
ambientais decorrentes desse modelo, com
destaque para o desmatamento,
dependência de insumos químicos e
emissões de GEE. Com base no
componente “Respostas” da metodologia
DPSIR, nessa seção são analisadas as
principais políticas públicas e iniciativas
voltadas à mitigação dos impactos e à
promoção da sustentabilidade no setor.
Mostramos que há uma trajetória de políticas
que oscilam entre a promoção da
“modernização agrícola” e tentativas de
incorporar critérios de sustentabilidade. No
entanto, sua efetividade é frequentemente
comprometida pelo arcabouço institucional
fragmentado, conflitos de interesse e falta de
coordenação entre os órgãos
governamentais.
 Desde a segunda metade do século XX, o
país desenvolveu um conjunto de
instituições voltado à promoção da
agricultura, cuja origem remonta ao
chamado “tripé da modernização”: crédito
rural, pesquisa agrícola e extensão rural
(Castro, 1984). A partir dos anos 1960,
consolida-se a intervenção estatal planejada,
com a criação de sistemas estruturantes,
como o Sistema Nacional de Planejamento
Agropecuário, o Sistema Nacional de Crédito
Rural, o Sistema Nacional de Pesquisa
Agropecuária, liderado pela Embrapa e o
Sistema Nacional de Extensão Rural, com a
Empresa Brasileira de Assistência Técnica e
Extensão Rural (Embrater) (Santana et al.,
2014; Buainain et al., 2014; Almeida;
Zylbersztajn, 2008). Esses instrumentos
foram fundamentais para impulsionar a
modernização tecnológica e o crescimento
setorial, mas priorizaram a expansão da
fronteira agrícola sem preocupação com os
limites ecológicos.
 De acordo com Santana et al. (2014), o
crescimento da agropecuária nos anos 1970
não se manteve na década seguinte,
resultando em crises de abastecimento, alta
nos preços agrícolas (que pressionaram a
inflação) e aumento das importações



1990. Buainain et al. (2013) explicam que o
Brasil entrou outra fase do desenvolvimento
agrícola, marcada por padrão produtivo
intensivo em capital e inovação tecnológica.
Esses autores também argumentam que
essa fase rompeu com o modelo
desenvolvimentista estatizante e inaugurou
um modelo de orientação liberal, com forte
presença do setor privado nas decisões e
investimentos. A abertura comercial e a
desregulamentação contribuíram nesse
processo, ampliando o acesso aos
mercados externos.
 A partir da década de 1990, a questão
ambiental passou a ser incorporada ao
debate sobre o meio rural, sendo
especialmente associada à agricultura
familiar, vista como mais alinhada aos
princípios do desenvolvimento sustentável
(Candiotto; Corrêa, 2004). Alguns marcos
institucionais dessa época devem ser
destacados: 
Programa Nacional de Fortalecimento da
Agricultura Familiar – PRONAF (1996);
criação do Ministério do Desenvolvimento
Agrário (2000); Conselho Nacional de
Desenvolvimento Rural Sustentável –
CNDRS (2000); e Plano Nacional de
Desenvolvimento Rural Sustentável –
PNDRS (2002). Destaca-se ainda a Agenda
21 brasileira, que continha, entre seus
objetivos, o “Desenvolvimento sustentável
do Brasil rural” e a “Promoção da agricultura
sustentável”  (Candiotto; Corrêa, 2004).1

 Na década seguinte, a questão ambiental
passou a ocupar mais espaço no debate
agrícola, conforme destacado na Figura 9.
Ao longo da primeira década do século XXI,
o Plano Agrícola e Pecuário (PAP), que
agrega as principais ações e políticas
públicas voltadas ao setor, incluindo o Plano
Safra e o Plano Safra da Agricultura
Familiar, passou a incorporar de forma
crescente o discurso da conservação  
ambiental como diretriz, incluindo elementos
como produção orgânica, agroecologia e
agricultura de baixo carbono (Grisa; Chechi,
2016). Desde 2023, por exemplo, o Plano
Safra passou a oferecer reduções nas taxas
de juros de finamento para custeio aos
produtores que adotam práticas como
recuperação de pastagens degradadas,
produção orgânica ou agroecológica,
utilização de bioinsumos, tratamento de
dejetos, rebanho bovino rastreado e
certificação de sustentabilidade. Os
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agropecuárias. Essa conjuntura
desfavorável só foi definitivamente
superada a partir do final da década de
1990. Buainain et al. (2013) explicam que o
Brasil entrou outra fase do desenvolvimento
agrícola, marcada por padrão produtivo
intensivo em capital e inovação tecnológica.
Esses autores também argumentam que
essa fase rompeu com o modelo
desenvolvimentista estatizante e inaugurou
um modelo de orientação liberal, com forte
presença do setor privado nas decisões e
investimentos. A abertura comercial e a
desregulamentação contribuíram nesse
processo, ampliando o acesso aos
mercados externos.
 A partir da década de 1990, a questão
ambiental passou a ser incorporada ao
debate sobre o meio rural, sendo
especialmente associada à agricultura
familiar, vista como mais alinhada aos
princípios do desenvolvimento sustentável
(Candiotto; Corrêa, 2004). Alguns marcos
institucionais dessa época devem ser
destacados: país desenvolveu um conjunto
de instituições voltado à promoção da
agricultura, cuja origem remonta ao
chamado “tripé da modernização”: crédito
rural, pesquisa agrícola e extensão rural
(Castro, 1984). A partir dos anos 1960,
consolida-se a intervenção estatal
planejada, com a criação de sistemas
estruturantes, como o Sistema Nacional de
Planejamento Agropecuário, o Sistema
Nacional de Crédito Rural, o Sistema
Nacional de Pesquisa Agropecuária,
liderado pela Embrapa e o Sistema
Nacional de Extensão Rural, com a
Empresa Brasileira de Assistência Técnica
e Extensão Rural (Embrater) (Santana et
al., 2014; Buainain et al., 2014; Almeida;
Zylbersztajn, 2008). Esses instrumentos
foram fundamentais para impulsionar a
modernização tecnológica e o crescimento
setorial, mas priorizaram a expansão da
fronteira agrícola sem preocupação com os
limites ecológicos.
 De acordo com Santana et al. (2014), o
crescimento da agropecuária nos anos 1970  
não se manteve na década seguinte,
resultando em crises de abastecimento, alta
nos preços agrícolas (que pressionaram a
inflação) e aumento das importações  
agropecuárias. Essa conjuntura
desfavorável só foi definitivamente
superada a partir do final da década de



nocivos à saúde humana e autorizou a
produção para exportação de agrotóxicos
proibidos no país. Esses dispositivos podem
ampliar a exposição da população e do
ambiente a riscos associados ao uso de
agrotóxicos (Hess et al., 2024).
 Apesar do enfraquecimento recente das
políticas ambientais, o Brasil busca promover
a transição sustentável da
agricultura (Rajão et al., 2022). A
“modernização ecológica” tem como pontos
fortes a capacidade de promover inovações
tecnológicas e institucionais voltadas à
substituição de combustíveis fósseis, o
aproveitamento da biodiversidade como ativo
econômico e a inserção de discursos
ambientais nas políticas públicas, mesmo que
de forma seletiva (Bastos Lima, 2021). Reis et
al. (2023) associam a intensificação
sustentável à integração de atividades
produtivas, governança efetiva, políticas
adequadas e avaliação sistêmica dos 
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produtores com direito a descontos são
aqueles cujo Cadastro Ambiental Rural
(CAR) foi validado pelos órgãos ambientais
e classificados em uma das seguintes
situações: (i) sem passivos ambientais (não
teve áreas desmatadas ilegalmente, por
exemplo); (ii) com excedente de vegetação
nativa em Reserva Legal acima do exigido
por lei; e (iii) com passivo ambiental, mas
que já iniciou o processo  de regularização,
apresentando um Plano de Regularização
Ambiental (PRA) ou compromisso de
recuperação (Araújo, 2023).
 É preciso enfatizar que, pelo menos duas
das legislações mencionadas acima têm
sido alvo de críticas por favorecerem
retrocessos na agenda ambiental brasileira:

O novo Código Florestal reduziu
obrigações legais de conservação em
propriedades privadas. Apesar da ampla
adesão ao CAR, poucos proprietários
tomaram medidas para recuperar áreas
ilegalmente desmatadas, e o
cumprimento integral da legislação
oferece baixos incentivos econômicos.
Além disso, por ter anistiado
desmatamentos anteriores, gerou
estímulo para mais desmatamentos na
expectativa de futuras anistias (Rajão et
al., 2022; Azevedo et al.; 2017; Soares
Filho et al., 2014). 
A nova “Lei dos Agrotóxicos” reduziu o
controle sanitário e ambiental ao
concentrar as decisões sobre registro e
liberação de agrotóxicos no Ministério da
Agricultura e Pecuária (MAPA). A norma
flexibilizou critérios toxicológicos,
permitiu o registro de substâncias com
efeitos comprovadamente

 A Agenda 21 foi um plano global de desenvolvimento sustentável apresentado na Conferência das Nações Unidas sobre Meio
Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92). Estabelecia diretrizes para equilibrar progresso socioeconômico e preservação ambiental, com
mecanismos de monitoramento e revisão periódica. Mais detalhes podem ser obtidos em:
https://sdgs.un.org/sites/default/files/publications/Agenda21.pdf.

1

sistemas agrícolas.
 A Moratória da Soja, por exemplo, representa
a tentativa de reduzir o desmatamento
causado pela expansão agropecuária. Trata-
se de um acordo voluntário, firmado em 2006,
em que grandes corporações se
comprometeram a não adquirir soja produzida
em áreas da Amazônia desmatadas após
julho de 2006 (Gibbs et al., 2015). Estima-se
que a moratória evitou de 2.304 a 18.000 km²
de desmatamento na Amazônia entre 2006 e
2016. Esse resultado também se deve ao
fortalecimento das políticas públicas
ambientais, como o Plano de Ação para
Prevenção e Controle do Desmatamento na
Amazônia (PPCDAm), que reforçou a
fiscalização e puniu infratores, criando
ambiente institucional mais rígido (Brandão;
Cardoso; Garrett, 2025).

https://sdgs.un.org/sites/default/files/publications/Agenda21.pdf
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Figura 6.8 - Marcos Regulatórios em meio ambiente, clima e agricultura
sustentável no Brasil 

Fonte: elaborado pelos autores com base em Brasil, 2000; Pizella; De Souza, 2012; Brasil, 2005; Brasil
2009; Brasil, 2009; Brasil, 2023a, b; Brasil, 2012; Brasil, 2015; Brasil, 2017; Brasil, 2021; Brasil, 2023c;
Brasil, 2024ª; Brasil, 2024b; Brasil, 2024c; Brasil, 2024d. 

2000

Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei 9.985/2000)
Permite atividades produtivas sustentáveis em áreas protegidas

2004

Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia (PPCDAM)

2005

Lei da Biossegurança (Lel 11.105/2005)
Regula o uso de organismos geneticamente modificados (OGMS); pode exigir estudos de
impacto ambiental

2009

Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC (Lei 12.187/2009)
Base legal para reduzir emissões e promover adaptação climática

2010

Plano ABC (no âmbito da PNMC)
Incentiva tecnologias de baixa emissão no campo; reformulado em 2023

Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento no Cerrado (PPCerrado)

2012

Novo Código Florestal (Lei 12.651/2012)
Regula APPs. Reserva Legal e regularização ambiental

2015
Lei da Biodiversidade (Lei 13.123/2015)
Garante repartição de benefícios do uso do patrimônio genético

2017

RenovaBio (Lei 13.576/2017)
Fortalece biocombustíveis com metas de descarbonização e Créditos de Descarbonização
(CBIOS)

2021

Politica Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais - PNPSA (Lei 14.119/2021)
Remunera quem preserva ou recupera ecossistemas

2023

Comissão Interministerial Permanente de Prevenção e Controle do Desmatamento (Decreto
11.367/2023)
Restabelece o PPCDAM e estende para outros biomas

Nova Lei dos Agrotóxicos (Lei 14.785/2023)
Atualiza regras sobre pesquisa, uso e comercialização

2024

Estratégia Nacional de Bioeconomia (Decreto 12.044/2024)
Integra ciência e saberes tradicionais para uso sustentável

Marco Regulatório dos Bioinsumos (Lel 15.070/2024)
Promove práticas sustentáveis e reduz dependência de insumos químicos

Programa Selo Verde (Decreto 12.063/2024)
Certifica produtos com critérios de sustentabilidade

Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões - SBCE (Lei 15.042/2024)
Cria o mercado regulado de carbono no Brasil
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 Nunes et al. (2024, p. 1) estudaram
políticas, práticas e mudanças institucionais
na aplicação de leis ambientais na porção
brasileira do bioma amazônico e afirmaram
que “o Brasil tem leis ambientais sólidas no
papel, mas sua aplicação é frequentemente
insuficiente”. Segundo os autores, a
aplicação das leis é essencial, mas só
funciona com continuidade, coerência e
respaldo político. É preciso coordenação
governamental centralizada, apoio político,
recursos técnicos e punições efetivas. A
fiscalização é fundamental e pode ter sua
precisão e eficácia melhoradas com
investimentos em monitoramento por satélite
e georreferenciamento. Uma de suas
principais conclusões é que o Brasil precisa
de vontade política, governança estável e
compromisso duradouro com a conservação
ambiental.
 Em conjunto, as legislações e políticas
públicas brasileiras têm potencial para que a

agropecuária avance em qualidade ambiental
enquanto amplia sua competitividade
internacional. Porém, sua efetividade enfrenta
desafios importantes, como a desigualdade
na capacidade de adoção entre pequenos e
grandes produtores, as dificuldades de
acesso ao crédito rural, a carência de
capacitação técnica para o uso de
tecnologias sustentáveis e a limitada oferta
de assistência técnica e extensão rural
contínuas e qualificadas. A complexidade é
ampliada pela natureza multinível da
governança agrícola e ambiental no Brasil, na
qual estados e municípios desempenham
papéis relevantes tanto na formulação de
políticas próprias quanto na implementação e
adaptação das diretrizes nacionais às
realidades locais. Essa proximidade com os
territórios pode gerar avanços, mas também
impõe desafios adicionais de coordenação e
coerência entre as diferentes esferas de
governo. 

Considerações finais: oportunidades
para a transformação sustentável da
agricultura brasileira
 Este capítulo demonstrou que o Brasil
enfrenta dilemas profundos entre a
expansão produtiva e a conservação
ambiental. Portanto, é essencial implementar
oportunidades que promovam a
transformação estrutural no setor por meio
de práticas sustentáveis, integradas e
resilientes. Destacamos:

Sistemas agrícolas de baixo carbono
representam oportunidade-chave,
considerando que aproximadamente
60% das pastagens apresentam algum
grau de degradação (Bolfe et al., 2024).
A recuperação de pastagens contribui
para mitigar emissões de GEE,
conservar o solo e intensificar a
produção (Bieluczyk et al., 2024; Bolfe et
al., 2024; Gianetti; Filho, 2024).
Aproximadamente 28 milhões de
hectares de pastagens que estão em
estado intermediário ou avançado de
degradação possuem elevado potencial
para conversão em áreas agrícolas. A
recuperação e utilização dessas terras
poderia expandir em 

35% a área destinada ao cultivo de grãos no
país (Bolfe et al. 2024) e aumentar 0,56% no
PIB e 0,73% no consumo real das famílias;
ademais, para cada real investido na
recuperação de pastagens, estima-se
retorno social de R$ 8,27 (Gianetti; Filho,
2024).

Em culturas nas quais o país possui alta
produtividade, como soja e milho, a
adoção de rotação de culturas, práticas
de diversificação agrícola e manejo
orgânico de solos – práticas de
intensificação ecológica – podem
aumentar a eficiência no uso de
nutrientes, reduzindo a necessidade de
insumos sintéticos, além de contribuir
com o controle biológico de pragas e
ciclagem de nutrientes, aumentando a
resiliência dos sistemas produtivos (van
Ittersum et al., 2025).
Pagamentos por Serviços Ambientais
(PSA) permitem conciliar produção
agrícola e conservação, ao remunerar
práticas que preservam a biodiversidade
e aumentam o sequestro de carbono
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(Mamedes et al., 2023; Mota et al., 2023).
São considerados eficazes por oferecer
incentivos e reconhecimento a quem contribui
com a proteção ambiental (Farley et al., 2010;
Muradian et al., 2010; Mota et al., 2023).
Apesar das críticas à mercantilização da
natureza e à fraca integração socioecológica,
há evidências de que os PSA contribuem
para a conservação e a governança
sustentável (Adhikari; Baral, 2018; Mamedes
et al., 2023). 

A agroecologia – abordagem sistêmica
que integra saberes tradicionais e ciência
ecológica – constitui-se oportunidade
promissora, já que o país conta com
diversidade de agricultores familiares e
povos tradicionais (IBGE, 2019). A
experiência latino-americana mostra seu
potencial transformador ao promover
práticas agrícolas diversas, resilientes e
menos dependentes de insumos químicos
e gerar benefícios socioeconômicos,
como aumento de renda, produtividade e
eficiência na gestão rural (Levidow;
Sansolo; Schiavinatto, 2022; Mouratiadou
et al., 2024). Durante a pandemia de
COVID-19, a agroecologia camponesa
mostrou maior resiliência frente às
dificuldades dos modelos intensivos (Van
der Ploeg, 2020; Levidow; Sansolo;
Schiavinatto, 2022).
A adoção de energia verde e bioinsumos
é apoiada por vantagens estruturais e
ecológicas. A matriz energética nacional é
composta por 49,1% de fontes
renováveis, como hidrelétricas, biomassa,
solar e eólica (Balanço Energético
Nacional – BEN, 2024). Essa base limpa
favorece a descarbonização na irrigação,
beneficiamento e armazenagem.
Ademais, os resíduos agropecuários
oferecem alto potencial para geração de
biogás e biomassa, promovendo ganhos
ambientais e econômicos (Portugal-
Pereira et al., 2015; Mendes et al., 2023). 
A biodiversidade brasileira oferece base
científica para o desenvolvimento de
bioinsumos adaptados às diferentes
regiões agroecológicas (Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento –
MAPA, 2022). Biofertilizantes e
biopesticidas permitem reduzir o uso de
insumos químicos, diminuir a
contaminação de solos e águas,
melhorar a saúde do solo e aumentar a
resiliência

agroecológica (Ferreyra-Suarez; García-
Depraect; Castro-Muñoz, 2024). No Brasil, o
mercado de bioinsumos cresceu cerca de
23% entre 2022 e 2023, consolidando-se
como vetor de inovação agrícola (Embrapa,
2023).
 As oportunidades para a agricultura brasileira
envolvem a união de inovações tecnológicas
e saberes tradicionais. Para liderar essa
transição é fundamental implementar ações
concretas: fortalecer a governança multinível,
ampliar a assistência técnica – especialmente
para a agricultura familiar e povos tradicionais
–, revisar incentivos fiscais, expandir
programas de crédito “verde”, garantir direitos
territoriais e basear as políticas em evidências
científicas. Dada a importância histórica do
crédito rural para o desenvolvimento da
agropecuária nacional (Lopes; Lowery;
Peroba, 2016; Leite; Wesz Junior, 2015), é
necessário um reposicionamento estratégico
do Estado brasileiro, priorizando cadeias de
valor sustentáveis, a agricultura familiar e
produtos da sociobiodiversidade, restringindo
o crédito a atividades que avancem sobre
territórios protegidos. Essas iniciativas, que
dialogam com diversos ODS (em especial 12,
13 e 15), podem contribuir para articular
sustentabilidade ambiental, justiça social e
desenvolvimento econômico, especialmente
em territórios historicamente pela pressão
sobre os recursos naturais. 
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Quais são os principais
desafios da sustentabilidade

ambiental da agricultura
brasileira? Podemos expandir
nossa produção agrícola para

alimentar o mundo?
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 O Brasil é um dos maiores produtores
agrícolas do mundo, com o agronegócio
ocupando vastas áreas do território e
contribuindo fortemente para a economia
nacional. Contudo, esse sucesso tem
custado caro ao meio ambiente. O modelo
dominante, baseado em monoculturas de
commodities em larga escala, como gado,
soja, cana-de-açúcar e milho, muitas vezes
ocupando milhões de hectares, tem
provocado desmatamento, perda de
biodiversidade, degradação do solo e
desigualdade social. Esses sistemas
dependem de fertilizantes e pesticidas
químicos que contaminam o solo, os rios e
os lençóis freáticos, além de eliminar
polinizadores e organismos benéficos. A
simplificação das paisagens em plantações
uniformes reduz a biodiversidade, fragmenta
habitats e aumenta a vulnerabilidade a
pragas e doenças. Essa dependência de
insumos externos e dos mercados globais
torna a agricultura brasileira ambientalmente
insustentável e economicamente frágil, além
de contribuir para emissões de gases de
efeito estufa e reduzir a resiliência das
paisagens rurais às mudanças climáticas.
No Cerrado e na Amazônia, a expansão
desse modelo destruiu ecossistemas
inteiros, substituindo a vegetação nativa por
campos biologicamente empobrecidos.
Construir um futuro agrícola sustentável no
Brasil exige uma profunda transformação
ecológica, social, econômica e política.
 Em contraste, a agricultura familiar e de
pequena escala oferece bases sólidas para
um modelo mais sustentável. Enraizada no
conhecimento local e em sistemas de
produção diversificados, tende a ser mais
resiliente e equilibrada ambientalmente,
sendo responsável por mais de 70% dos
alimentos consumidos no país. Agricultores
familiares praticam rotação e consorciação
de culturas, além da policultura, que ajudam
a manter a fertilidade do solo, reduzir pragas

e aumentar a produtividade sem depender
de insumos químicos. Esses sistemas se
alinham aos princípios da agroecologia, que
integra a ciência ecológica aos saberes
tradicionais. As práticas agroecológicas
valorizam a diversidade, a reciclagem de
nutrientes e as interações entre plantas,
animais e seres humanos, promovendo
solos mais vivos, águas mais limpas e
alimentos mais saudáveis.
 A rotação de culturas desempenha papel
essencial na restauração do solo e no
controle de pragas. Alternar diferentes
cultivos ao longo do tempo permite a
recuperação de nutrientes e da estrutura do
solo, além de interromper ciclos de pragas.
Quando combinada com adubação verde e
sistemas agroflorestais, essa prática
transforma áreas degradadas em paisagens
produtivas e biodiversas. Diante da vasta
extensão de terras degradadas no país, tais
práticas representam grande potencial de
restauração ecológica e produção
sustentável de alimentos. Outro pilar é a
substituição de insumos químicos por
bioinsumos naturais, como compostos
orgânicos, microrganismos, repelentes
vegetais e biofertilizantes. Esses produtos
restauram a vida e a produtividade do solo
sem contaminar os ecossistemas. O Brasil já
conta com uma rede crescente de
laboratórios comunitários e programas
públicos de pesquisa voltados aos
bioinsumos, que poderiam ser ampliados
para beneficiar pequenos produtores. A
combinação entre bioinsumos e
conhecimento tradicional estimula a
inovação adaptada às realidades locais,
fortalecendo soluções economicamente
viáveis, ambientalmente regenerativas e
socialmente inclusivas.
 Tornar a agricultura sustentável é um
desafio ambiental, social e político.
Agricultores familiares e comunidades
tradicionais , indígenas, quilombolas e
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e ribeirinhas, são fundamentais para a
soberania alimentar e a conservação da
biodiversidade, mas enfrentam barreiras
como acesso limitado a crédito,
infraestrutura e assistência técnica. Ampliar
programas como o PRONAF e garantir
segurança fundiária são passos essenciais.
A insegurança da posse da terra e a falta de
apoio institucional limitam a inovação e
desestimulam práticas ecológicas de longo
prazo. Reconhecer os direitos sociais das
famílias rurais ao território, a mercados
justos e à educação é fundamental para
fortalecê-las como agentes de mudança.
Políticas públicas também devem incentivar
a permanência das novas gerações no
campo, expandindo a educação rural, o
cooperativismo e o acesso a mercados para
produtos agroecológicos. O valor econômico
da produção amiga da biodiversidade deve
ser reconhecido e recompensado por meio
de pagamentos por serviços ambientais e
programas de certificação verde. Programas
de compras públicas, como o PAA e o
PNAE, podem assegurar demanda estável e
promover alimentação saudável nas escolas
e comunidades.
 A transição para uma agricultura
sustentável exige políticas públicas
coerentes orientadas pelos princípios da
agroecologia: diversidade, reciclagem,
sinergia, resiliência e co-criação de
conhecimento. Esses princípios deslocam o
foco da maximização da produtividade para
o fortalecimento dos ecossistemas e das
comunidades. O apoio governamental deve
priorizar a intensificação ecológica em vez
da expansão de fronteiras, restaurando
áreas degradadas em lugar de abrir novas.
 O futuro da agricultura brasileira depende
de substituir monoculturas que exaurem o
solo por sistemas diversificados que o
regeneram. Sustentabilidade agrícola
significa integrar restauração ecológica,
justiça social e inovação tecnológica. Apoiar
pequenos produtores, ampliar o acesso à
terra e ao crédito, investir em bioinsumos e
aplicar princípios agroecológicos pode
transformar as paisagens rurais em sistemas
resilientes, produtivos e justos. Assim, o
Brasil pode liderar uma transição global
rumo a uma agricultura que não apenas
alimente as pessoas, mas também regenere

o planeta, onde biodiversidade, cultura e
sustentabilidade cresçam juntas no mesmo
solo.
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 O alimento que chega à mesa dos
brasileiros e de milhões de consumidores
em diferentes partes do mundo vem da terra
cultivada em nossos territórios. Do arroz e
feijão que sustentam a dieta cotidiana
brasileira ao café das manhãs de diversos
países, passando pela soja e o milho, que
abastecem cadeias globais de carne, a
agricultura brasileira é essencial para a
segurança alimentar nacional e mundial. De
acordo com relatório da FAO e a OCDE, o
Brasil está entre os três maiores
exportadores mundiais de produtos
agroalimentares, o que evidencia sua
centralidade na produção agrícola
internacional.
 Um desafio importante é diversificar a
produção brasileira, concentrada em poucas
culturas. Pastagens, soja e cana concentram
77% de toda a área utilizada pela
agropecuária brasileira. Essa dependência
compromete a diversidade alimentar e a
biodiversidade, aumenta a vulnerabilidade a
pragas, o uso de agrotóxicos, degrada o solo
e fragiliza a soberania alimentar e
econômica diante de eventos climáticos
extremos.
 O clima, a água, o solo e a biodiversidade
são fundamentais para cada prato de
comida. O aumento das temperaturas, a
irregularidade das chuvas e a frequência de
secas e enchentes impactam diretamente
lavouras sensíveis, como café e feijão.
Quase 70% da água consumida no Brasil é
destinada à irrigação, enquanto práticas
inadequadas degradam solos.
 O desmatamento também é um desafio.
Sem florestas, o regime de chuvas se altera
e a agricultura é impactada. É crucial
diferenciar o desmatamento legal, previsto
em lei, do ilegal, que ainda predomina na
Amazônia e em parte significativa do
Cerrado.

Entre os desafios ambientais, é preciso
considerar as pessoas. Sistemas
alimentares sustentáveis também devem se
ancorar na justiça social. A agricultura
familiar desempenha papel fundamental no
desenvolvimento sustentável, na segurança
alimentar e na geração de renda. Porém,
enfrenta desafios como o envelhecimento
rural e a invisibilidade do trabalho das
mulheres, que limita seu acesso à terra,
crédito e tecnologias. Povos indígenas,
quilombolas e comunidades tradicionais, que
preservam saberes essenciais para a
produção sustentável, permanecem
vulneráveis e pressionados.
 Apesar das dificuldades, o Brasil apresenta
condições para uma transição de modelo
dos sistemas alimentares, garantindo
produção sustentável e capaz de contribuir
na alimentação do mundo. Para isso, é
necessário incentivar a diversificação da
produção, apoiar cultivos regionais e criar
mercados que escoem essa variedade
produtiva.
 A biodiversidade brasileira é uma aliada
invisível: insetos polinizadores,
microrganismos do solo e espécies nativas
sustentam a produtividade e a saúde dos
ecossistemas agrícolas. Outra frente é
avançar para que o país cumpra seu
compromisso de zerar o desmatamento até
2030. Investir em bioinsumos, controle
biológico e práticas agroecológicas permite
conciliar produtividade e sustentabilidade.
Fortalecer ações do Programa Nacional de
Redução de Agrotóxicos, recentemente
aprovado no Brasil, é essencial, enfrentando
interesses econômicos e lobbys políticos do
setor.
 A transição não se limita à produção; ela
envolve o fortalecimento de mercados locais,
feiras regionais e programas de compras
institucionais, como o da alimentação

¹Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar
²Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima
³Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar
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escolar, que aproximam agricultores e
consumidores. Além disso, é preciso reduzir
perdas e desperdícios e investir em pesquisa
e inovação tecnológica, com parcerias
estratégicas para a mecanização da
agricultura familiar. Com tecnologia, a
agricultura brasileira, especialmente a
familiar, pode oferecer caminhos para
produção sustentável e resiliente às
mudanças climáticas.
 A transição de modelo começa
reconhecendo quem garante o
abastecimento. A agricultura familiar fornece
boa parte da comida do mercado interno —
feijão, mandioca, leite, hortaliças e ovos. A
agricultura empresarial é responsável por
grandes commodities, como soja, milho e
carnes, que abastecem cadeias globais.
Ambas são essenciais, mas cumprem
papéis diferentes: alimentar os brasileiros
não é o mesmo que abastecer mercados
internacionais. Sistemas alimentares
equilibrados precisam valorizar essas duas
dimensões, fortalecendo a agricultura
familiar, a produção de alimentos saudáveis
e a produção de commodities.
Políticas voltadas à juventude rural e às
mulheres são essenciais para promover
igualdade e garantir a sucessão rural. Para
povos e comunidades tradicionais, o acesso
à terra e o reconhecimento de seus saberes
são condições indispensáveis para um
desenvolvimento sustentável e solidário.
 O Brasil tem condições de liderar essa
transição: dispõe de terra e recursos
naturais suficientes para ampliar a produção
sem novos desmatamentos, de instituições
científicas de ponta como a Embrapa, e de
uma agricultura familiar capaz de oferecer
diversidade e alimentos saudáveis.
 É fundamental superar entraves estruturais
para implementar e ampliar políticas públicas
de forma consistente. Sem investimento que
garanta sua chegada aos diferentes
territórios e sem articulação coordenada com
Universidades, Institutos Federais,
movimentos sociais e entes federativos, as
políticas voltadas à agricultura familiar —
integrando produção, clima, biodiversidade e
justiça social — terão eficácia limitada,
comprometendo os esforços rumo a uma
transição de modelo dos sistemas
alimentares.

O futuro do campo e o que teremos no prato
dependem das escolhas que o Brasil fizer
agora.
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No ano de 2024, 235 países e territórios
receberam alimentos brasileiros (Comexstat,
2025). Esse dado é representativo do papel
do Brasil na garantia de segurança alimentar
em escala global. O país conta com 179
milhões de hectares de pastagens, 63
milhões de hectares de lavouras e extensa
cobertura vegetal (IBGE, 2017). Ao longo
dos anos, a ciência e a tecnologia
transformaram o país em uma potência
exportadora, e a construção de uma
legislação ambiental robusta associou a
produção agropecuária à responsabilidade
de preservar os recursos naturais.  
 As emissões de gases de efeito estufa
também são levadas em consideração para
avaliar a sustentabilidade da produção
brasileira. Em 2022, o setor agropecuário
brasileiro foi responsável pela emissão de
622 milhões de toneladas de CO₂eq, o que
representou 30% das emissões do Brasil
(MCTI, 2024). Entre as categorias que
representam o setor produtivo no Inventário
Nacional, a agropecuária foi o setor que
registrou o menor aumento de emissões
entre 2005 e 2022. No mesmo período, o
PIB da Agropecuária registrou um aumento
de 380%, segundo dados do CEPEA/USP.  
 Dada a projeção de aumento da população
mundial, estima-se que, até 2034, o
consumo global de produtos agrícolas e
pesqueiros crescerá 13% em relação aos
níveis de 2024, em valores constantes e com
o crescimento concentrado em países de
renda média e baixa. Ao mesmo tempo, o
valor bruto da produção agrícola global deve
aumentar 14% até 2034, em valores
constantes (OCDE/FAO, 2025). Nesse
cenário, o Brasil tem um claro desafio:
garantir a sustentabilidade ambiental e
contribuir substancialmente para a garantia
de segurança alimentar global.
 O Código Florestal representa a robustez da
legislação ambiental brasileira, e uma meta
climática ambiciosa, que propõe a redução
de emissões em no mínimo 59% até 2035
em relação a 2005, aumentam a

responsabilidade do setor em garantir a
produção de alimentos de forma sustentável.
Ainda assim, o país enfrenta desafios para
garantir a sustentabilidade no longo prazo.
 A legislação reconhece a centralidade da
atividade agropecuária no desenvolvimento
nacional, destacando seu papel na
segurança alimentar e no crescimento
econômico. Simultaneamente, reafirma a
relevância das florestas e da vegetação
nativa como elementos essenciais para a
sustentabilidade, a qualidade de vida e a
competitividade nos mercados globalizados
de alimentos e bioenergia.
 Nesse sentido, é fundamental que a lei seja
plenamente implementada para que o Brasil
continue aliando a produção de alimentos à
sustentabilidade. Um grande avanço foi a
criação do Cadastro Ambiental Rural (CAR),
o qual configura-se como um instrumento
estratégico para a geração e integração de
informações ambientais dos imóveis rurais.
Trata-se de uma base de dados essencial
para o planejamento ambiental e econômico,
o controle, o monitoramento, e a
demonstração do compliance ambiental.
 A inscrição no CAR é obrigatória e sua
implementação, em conjunto com
instrumentos como os Programas de
Regularização Ambiental (PRA) e as Cotas
de Reserva Ambiental (CRA), representa um
passo decisivo rumo à integração das
políticas agrícolas e ambientais.  Entretanto,
a etapa de análise das informações
declaradas no CAR constitui hoje um dos
principais desafios para sua efetiva
consolidação. Com mais de sete milhões de
cadastros realizados, os órgãos estaduais
enfrentam um volume expressivo de trabalho
técnico, que exige o fortalecimento
institucional das Unidades Federativas e o
uso crescente de ferramentas de análise
automatizada, além da divergência de dados
sobre o domínio do imóvel, mesmo o CAR
não sendo um cadastro fundiário, durante a
análise são encontradas diversas
sobreposições entre imóveis rurais, reflexo  

Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA)1
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de fragilidades históricas na governança
fundiária. 
 Com os dados do CAR analisados será
possível mostrar o equilíbrio no uso das
áreas de produção, com as áreas destinadas
a preservação. Ainda, o setor pode
contribuir, cada vez mais, com a redução de
emissões de gases de efeito estufa a partir
da adoção de práticas sustentáveis e de
ganhos de produtividade, contribuindo para
o cumprimento da meta climática do Brasil.
 O Plano ABC+, por exemplo, estabelece
uma série de metas para adoção de
tecnologias de baixo carbono em território
nacional. A expectativa é de que a
implementação das tecnologias seja capaz
de mitigar a emissão de 1 bilhão de
toneladas de CO₂eq entre 2020 e 2030.
 A reutilização e melhoria da produção com
a recuperação e a conversão em sistemas
produtivos sustentáveis, conforme proposto
pelo Plano ABC+, além de reduzir as
emissões de gases de efeito estufa, contribui
para a preservação dos biomas brasileiros.
Garantir o financiamento adequado para o
cumprimento das metas do Plano ABC+ e
estimular a continuidade da adoção dessas
tecnologias é fundamental.
 A superação dos desafios supracitados
mantém o Brasil na liderança da produção
agropecuária sustentável e amplia as
oportunidades para o setor agropecuário,
contribuindo para a segurança alimentar e
promovendo maior segurança jurídica e
valorização ambiental dos imóveis rurais,
além de ampliar a rastreabilidade e a
transparência de toda a produção rural
sustentável no país.



262

Raul Zoche1

 A agricultura brasileira ocupa papel
estratégico na agenda global de segurança
alimentar e de sustentabilidade ambiental.
Por um lado, o país é uma potência agrícola,
responsável por parcela significativa da
produção mundial de alimentos; por outro,
enfrenta enormes desafios para conciliar
esse potencial com a preservação dos
ecossistemas e a promoção da justiça
social. A questão central, portanto, consiste
em definir como expandir a produção
agrícola sem comprometer os limites
ambientais e climáticos, que já se mostram
cada vez mais críticos.
 O primeiro grande desafio é o impacto das
mudanças climáticas sobre os sistemas
produtivos. O Brasil tem experimentado
eventos extremos cada vez mais frequentes:
secas prolongadas no Nordeste, enchentes
no Sul, estiagens históricas na Amazônia e
perda da previsibilidade das chuvas no
Cerrado. Esses fenômenos afetam
diretamente culturas estratégicas como a

mandioca, o milho e o feijão, pilares da
segurança alimentar nacional. Os públicos
amparados pela Lei n.º 11.326/2006, que
define a agricultura familiar, sofrem de modo
ainda mais intenso, por possuírem menor
capacidade de adaptação tecnológica e
financeira.
 O segundo desafio decorre da pressão
exercida pelo agronegócio baseado em
monoculturas extensivas, responsável por
parcela expressiva das emissões nacionais
de gases de efeito estufa. Em 2023, a
agropecuária e as mudanças no uso da terra
corresponderam a 74% das emissões
brasileiras (Figura 1), tendo o desmatamento
da Amazônia e do Cerrado como principais
vetores. Esse modelo, ao mesmo tempo em
que gera divisas, compromete a
biodiversidade, contamina solos e águas
pelo uso intensivo de agrotóxicos e
aprofunda a concentração de renda e de
terras, agravando os problemas sociais do
campo brasileiro.

Confederação Nacional dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares
(CONTAG)

1

Figura C6.1 - Emissões brutas no Brasil por setor 

Fonte: SEEG (2023)

 Um terceiro desafio consiste nas limitações
das políticas públicas e dos investimentos
voltados à produção de base familiar.
Apesar de sua relevância, já que, segundo o
Censo Agropecuário de 2017 do Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),
a agricultura familiar responde por 77% dos
estabelecimentos rurais, 67% da ocupação
no campo e 23% do valor bruto da produção
agropecuária brasileira, o setor ainda
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enfrenta severas restrições no acesso a
recursos essenciais. Os agricultores
familiares encontram dificuldades em
acessar linhas sustentáveis do Programa
Nacional de Fortalecimento da Agricultura
Familiar (Pronaf), o que resulta em forte
concentração do crédito em commodities,
sobretudo na região Sul, evidenciando uma
exclusão financeira que limita os
investimentos em tecnologia e
sustentabilidade. Além disso, apenas cerca
de 20% das famílias contam com algum tipo
de assistência técnica ou extensão rural, o
que dificulta a adoção de inovações
produtivas e ambientais capazes de
aumentar a resiliência climática e a
produtividade. A insuficiência de políticas
públicas específicas é ilustrada por
programas como o Plano ABC (Agricultura
de Baixo Carbono) que, embora relevantes
para mitigar emissões, não contemplaram de
maneira adequada as necessidades dos
sistemas produtivos biodiversos.
 Apesar dessas dificuldades, a agricultura
familiar brasileira se destaca como parte
fundamental da solução climática.
Diferentemente do modelo de monoculturas,
os sistemas familiares tendem a ser mais
biodiversos, integrando cultivos, pecuária e
manejo florestal. Esses sistemas
apresentam baixa emissão de gases de
efeito estufa e elevado potencial de remoção
de carbono, seja pela adoção de práticas
agroecológicas, pela regeneração de
pastagens degradadas ou pela
implementação de sistemas agroflorestais.
 Cumpre ainda ressaltar que a agricultura
familiar exerce papel essencial na
manutenção da soberania e da segurança
alimentar. De acordo com a Organização
das Nações Unidas para a Alimentação e a
Agricultura (FAO), em escala global, a
agricultura familiar ocupa entre 70% e 80%
das terras agrícolas e responde por cerca de
80% do valor dos alimentos produzidos. No
Brasil, é responsável por 80% da mandioca,
69% do abacaxi e 42% do feijão, além de
expressiva participação na produção de
café, banana e produtos da
sociobiodiversidade, como a castanha-do-
brasil e o açaí.

 É possível expandir a produção para
alimentar o mundo?
 A resposta não está em ampliar
indiscriminadamente a área plantada, mas
em transformar a base produtiva brasileira
considerando três eixos estratégicos:

1.Transição agroecológica: ampliar
práticas regenerativas, como sistemas
agrossilvipastoris e a agricultura
agroecológica, que aumentam a
resiliência climática e reduzem a
dependência de insumos químicos.

2.Fortalecimento de políticas públicas
inclusivas: assegurar crédito orientado,
assistência técnica de qualidade e
seguro agrícola adaptado às
especificidades da agricultura familiar,
de modo a ampliar a escala de boas
práticas já existentes.

3. Investimento em ciência e dados:
superar as lacunas de conhecimento em
sistemas de produção sustentáveis,
mensurar de forma precisa o potencial
de captura de carbono e os impactos da
agricultura familiar, de modo a
fundamentar políticas baseadas em
evidências e valorizar o papel ambienta
do setor.

 Em suma, os principais desafios da
sustentabilidade da agricultura brasileira
estão diretamente ligados à crise climática, à
concentração fundiária e à fragilidade das
políticas voltadas à agricultura familiar.
Contudo, essa mesma agricultura familiar
apresenta-se como alternativa concreta e
escalável para enfrentar a emergência
climática e garantir a segurança alimentar
global.
 Portanto, o Brasil pode, sim, contribuir para
alimentar o mundo, mas o caminho passa
por reconhecer e apoiar os agricultores e
agricultoras familiares como protagonistas
de uma transição justa. Apenas assim será
possível conciliar expansão da produção
com sustentabilidade, assegurando que os
alimentos que chegam à mesa das pessoas
sejam saudáveis, estejam em conformidade
com os limites ambientais e com os direitos
das gerações futuras.


